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Siglas e abreviaturas 

cf. — confrontar 

doc. — documento 

IRS — Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

ISSA — Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A. 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

POCISSSS — Plano Oficial de Contabilidade das Instituições do Sistema de 
Solidariedade e de Segurança Social 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

 

https://eportugal.gov.pt/cidadaos-europeus-viajar-viver-e-fazer-negocios-em-portugal/trabalho-e-reforma-em-portugal/imposto-sobre-o-rendimento-das-pessoas-singulares-irs-em-portugal
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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) 
para o ano de 2023  prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do 
artigo 5.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 
(LOPTC) . 

2 A verificação interna da conta do Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A. 
(doravante, ISSA), relativa ao exercício de 2022, enquadra-se no plano estratégico trienal 
2023-2025, do Tribunal de Contas, no eixo prioritário 2.2 – «Reforçar a auditoria e 
verificação de contas às entidades sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal, incluindo as 
que abranjam contratos e atos que reclamem um controlo de legalidade e conformidade», 
no âmbito do objetivo estratégico 2 – «Promover a responsabilidade e a prestação de 
contas dos gestores de recursos públicos, assegurando o seu controlo tempestivo e 
sistemático». 

3 O exame da conta foi efetuado tendo presente o estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 

artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas . 

4 O presente Relatório integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de 
contas. 

5 O plano de verificação, constante da Informação n.º 254-2023/DAT–UAT IV , foi aprovado 
por despacho da Juíza Conselheira de 30-11-2023. 

2. Âmbito e objetivos 

6 A verificação interna da conta do ISSA, referente ao exercício de 2022, tem por objetivos: 

 Conferir a conta para efeitos de demonstração numérica das operações que integram 
o débito e o crédito, com evidência para os saldos de abertura e de encerramento, 
nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da LOPTC; 

                                                      

 Aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2022, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 4, de 5 de janeiro de 2023, p. 189, sob o n.º 6/2022, e no Jornal Oficial, II Série, n.º 7, de 10 de 
janeiro de 2023, p. 152, sob o n.º 1/2023. 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelos artigos 248.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, 
e 331.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho. 

 Aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 24-01-2018, e publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 33, de 15 de fevereiro de 2018, sob o n.º 112/2018, com as alterações introduzidas pela Resolução 
n.º 3/2021-PG, de 24-02-2021, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 10 de março de 2021. 

 Doc. 01.01. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
https://files.dre.pt/2s/2023/01/004000000/0018900189.pdf
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/66689602/details/normal?q=lei+n.%C2%BA%2020%2F2015
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/03/06400/0000200336.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/07/14301/0000200092.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/06/12200/0000200291.pdf
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 Verificar a conformidade dos documentos de prestação de contas para com a 
Instrução n.º 1/2004 - 2.ª Secção do Tribunal de Contas ; 

 Verificar o cumprimento da divulgação dos documentos previsionais e de prestação 
de contas no sítio da entidade na internet; 

 Apreciar os relatórios do fiscal único e de auditores externos, bem como os relatórios 
de auditoria dos órgãos do sistema de controlo interno, se integrados no processo 
de prestação de contas, que tenham incidência nos saldos de abertura e de 
encerramento das contas; 

 Acompanhar o acolhimento das recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas 
(caso tal se verificasse). 

3. Responsáveis 

7 Os responsáveis pelo exercício em análise são os membros do conselho diretivo do ISSA 
identificados no quadro I, infra: 

Quadro 1 – Responsáveis 

 

4. Contraditório 

8 Para efeito de contraditório institucional, em conformidade com o disposto nos artigos 
13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido ao ISSA . 

9 As alegações apresentadas  foram tidas em conta na elaboração do Relatório. 

10 Nos termos do disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, a resposta obtida 
encontra-se transcrita no anexo ao presente Relatório. 

5. Caracterização da entidade 

11 O ISSA é um instituto público da Região Autónoma dos Açores, tutelado pela Vice-
Presidência do Governo Regional, sendo dotado de autonomia administrativa, financeira e 

                                                      

 Aprovada em sessão plenária da 2.ª Secção de 22-01-2004 e publicada no Diário da República, II Série, n.º 38, de 14 de 
fevereiro de 2004, pp. 2641 a 2648.  

 Doc. 04.01.01. 

 Doc. 04.02.02. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/instrucao/1-2004-1923758
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638


 

5 

patrimonial, com atribuições nos domínios dos regimes de segurança social e da ação 
social . 

12 O Instituto é administrado por um conselho diretivo, composto por um presidente, um 
vice-presidente e um vogal . Está sujeito ao controlo de um fiscal único, nomeado de entre 
revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas . 

  

                                                      

 O ISSA foi criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2013/A, de 3 de outubro, tendo os respetivos estatutos sido 
aprovados pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2014/A, de 24 de janeiro. 

 Cf. artigos 5.º, n.º 1, alínea a), e 7.º, n.º 1, do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2013/A. 

 Cf. artigos 5.º, n.º 1, alínea b), 12.º, 13.º, n.º 1, e 14.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2013/A. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/eede080b-9c77-4cfc-972c-67e6dcc70cf1/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/3495de89-9084-46f9-9423-364b000e2298/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/eede080b-9c77-4cfc-972c-67e6dcc70cf1/pdfOriginal
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II. Observações 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

13 O ISSA encontra-se sujeito à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da SRATC nos 
termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea e), conjugado com o artigo 4.º, n.º 2, ambos da LOPTC, e 
estão obrigados a prestar contas de acordo com o previsto no artigo 51.º, n.º 1, alínea f), da 
mesma lei. 

14 A prestação de contas  foi efetuada em 30-03-2023, cumprindo o prazo legalmente 
estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC. 

15 O referencial contabilístico aplicável às contas do ISSA é o Plano Oficial de Contabilidade 
das Instituições do Sistema de Solidariedade e de Segurança Social (POCISSSS) / . 

16 Face à natureza da entidade e ao referencial contabilístico aplicável, a prestação de contas 
de 2022 deve ser instruída de acordo com a Instrução n.º 1/2004 - 2.ª Secção do Tribunal 
de Contas / . 

17 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice I (Resumo 
dos documentos da conta). 

7. Validação dos documentos que instruem a conta 

18 A verificação da conta incluiu a validação dos parâmetros que constam do Apêndice II e a 
confirmação dos documentos que instruíram o processo de prestação de contas, em 
conformidade com a Instrução n.º 1/2004 - 2.ª Secção do Tribunal de Contas e com o 
POCISSSS, tendo-se constatado que: 

a) no mapa de Fluxos de Caixa, os saldos de abertura e de encerramento de “Receita do 
Estado” e de “Operações de Tesouraria” são negativos . 

Sobre esta matéria, a Diretora do Departamento de Gestão Financeira, Orçamento e 
Conta informou que : 

                                                      

O processo de prestação de contas foi registado com o n.º 14/2022.

 Em conformidade com o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 12/2002, de 25 de janeiro. 

 Em 2022, o ISSA encontrava-se excecionado da aplicação do Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas (SNC-AP) ao abrigo do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 53/2022, de 12 de agosto. 

Aprovada em sessão plenária da 2.ª Secção de 22-01-2004 e publicada no Diário da República, II Série, n.º 38, de 14 de 
fevereiro de 2004, pp. 2641 a 2648. 

Nos termos do ponto 11 da Resolução n.º 06/2022 da 2.ª Secção do Tribunal de Contas, «[a]s instituições de Segurança 
Social (…) poderão continuar a prestar contas de acordo com as instruções anteriores do Tribunal de Contas, enquanto 
estiverem legalmente excecionadas da aplicação do SNC-AP». 

 Doc. 05, do Resumo dos documentos da conta. 

 Cf. correio eletrónico do ISSA, de 28-11-2023 (doc. 02.02). 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/instrucao/1-2004-1923758
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/12-2002-239259
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187413417
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao/6-2022-205744061
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«(…) no âmbito da migração para o SNC-AP, está em curso a validação rigorosa 
dos saldos de operações de tesouraria, de modo a aferir o seu reconhecimento 
efetivo, uma vez que estes saldos tiveram origem no carregamento inicial no 
âmbito da implementação do POCISSS e em alguns interfaces associados aos 
processos de segurança social». 

Em sede de contraditório , a Vice-presidente do Conselho Diretivo do ISSA informou 
que «(…) era objetivo do ISSA, IPRA, em 2018, o reconhecimento efetivo da 
conformidade dos saldos de operações de tesouraria no procedimento de 
implementação do SNC-AP (com entrada em vigor prevista para 2018). Verificou-se, 
contudo, que atendendo à complexidade de parametrização do sistema suporte às 
instituições do perímetro de consolidação da segurança social, entre 2018 e 2022, foi 
excecionada a aplicação do SNC-AP às instituições da segurança social, circunstância 
que adiou a pretensão até à sua implementação que decorre em 2023». 

Não obstante a entidade ter manifestado a intenção de corrigir a situação, o facto é 
que, em 2022, os referidos saldos mantiveram-se negativos. 

b) os saldos de abertura e de encerramento, as entradas e as saídas de “Receita do 
Estado” e de “Operações de Tesouraria” do mapa de Fluxos de Caixa divergem dos 
evidenciados no mapa de Entregas de Descontos e Retenções. 

Sobre o assunto, a mesma responsável informou que : 

«[o] mapa de Entregas de Descontos e Retenções remetido, no âmbito da Conta 
de Gerência de 2022, inclui todas as entregas e descontos nos vencimentos 
(incluindo as Receitas do Estado – retenções de IRS) e cauções referentes a 
contratos de empreitadas. Nos saldos de abertura e de encerramento estão 
incluídas, para além do mencionado, outras operações de tesourarias de 
operações específicas do setor da segurança social, que não estão incluídas 
nem devem estar incluídas, no mapa de Entregas de Descontos e Retenções. 

Em suma, os saldos de abertura e de encerramento refletem todas as operações 
de tesouraria, enquanto que, o mapa de Entregas de Descontos e Retenções 
reflete apenas uma parte daqueles saldos, razão pela qual existe divergência 
entre os saldos de abertura e de encerramento e o mapa de Entregas de 
Descontos e Retenções». 

Não obstante a justificação apresentada, a mesma só poderia ser considerada 
como válida caso a entidade tivesse explicitado a evidência necessária que a 
permitisse comprovar, o que não se verificou. 

c) não constam do processo: 

 a situação financeira (mapa 7.4); 

 o desenvolvimento das despesas com o pessoal (mapa 7.6); 

                                                      

 Doc. 04.02.02. 

 Cf. correio eletrónico do ISSA, de 22-11-2023 (doc. 02.01). 
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 a execução de programas e projetos de investimento (mapa 8.3.3); 

 a situação e evolução da dívida e juros (mapa 8.3.6).  

Em sede de contraditório, a Vice-presidente do Conselho Diretivo do ISSA 
mencionou  que «[n]o âmbito do Decreto-Lei nº 12/2002 de 25 de janeiro, os mapas 
7.4 —Situação financeira e 7.6 — Desenvolvimento das despesas com o pessoal, são 
facultativos, motivo pelo qual não foram entregues nos documentos de prestação de 
contas», facto que, após a devida apreciação, se confirma. 

Referiu, ainda, que «[f]oi evidenciado nas notas ao balanço e à demonstração de 
resultados que não eram aplicáveis ao ISSA, IPRA, os mapas 8.3.3 – Execução de 
programas e projetos de investimentos e 8.3.6 – Situação e Evolução da Divida e Juros, 
considerando justificado a não inclusão dos mesmos», o que, após devida análise, 
se considera como justificado. 

19 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da 
receita arrecadada. 

8. Demonstração numérica 

20 Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas do ISSA, 
extrai-se a seguinte demonstração numérica: 

Quadro 2 – Demonstração numérica 

      

 

 

 

 

 

   
  

  
     

 

21 O ajustamento encontra-se prejudicado, atendendo a que evidencia importâncias a 
negativo em fundos alheios (de receita do Estado e de operações de tesouraria), as quais 
não são fidedignas, conforme se explicita na alínea a) do ponto 7. 

22 A este propósito, refira-se que, a justificação apresentada pela responsável do ISSA, não é 
suscetível de alterar a conclusão formulada, uma vez que se mantém o facto relatado. 
Acresce que não será de considerar aceitável que a destrinça e ulterior correção dos saldos 
concernentes à receita do Estado e às operações de tesouraria, tenha ficado condicionada 

                                                      

 Doc. 04.02.02. 
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à implementação do SNC-AP, mantendo-se por corrigir desde o exercício de 2018 até ao de 
2022, dado que a aplicação do novo referencial contabilístico, naquela entidade, só ocorreu 
em 2023. 

23 Neste contexto, a conta do ISSA, relativa ao exercício de 2022, não reúne as condições 
necessárias para ser homologada, visto não ser possível realizar a demonstração numérica, 
nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 

9. Obrigações de transparência 

24 O ISSA está obrigado a publicitar um conjunto de informações na respetiva página da 
internet, de forma periódica e atualizada, no mínimo semestralmente, a qual deve 
permanecer disponível durante dois anos . 

25 No Relato mencionou-se que não foram publicitados os documentos previsionais e o 
relatório de atividades relativos ao exercício de 2022, bem como os documentos de 
prestação de contas de 2021. 

26 Na resposta apresentada em contraditório, a entidade informou que «(…) o ISSA, IPRA, 
efetua as seguintes publicações periódicas no site da segurança social e no Portal do 
Governo: Site Segurança Social: Instrumentos de Gestão - seg-social.pt e Portal do Governo: 
https://portal.azores.gov.pt/web/issa/instrumentos-de-gestao (...)».  

27 Com base na indicação aduzida, confirma-se a correta publicitação dos documentos 
legalmente exigidos. 

10. Acompanhamento de recomendações 

28 Não existem recomendações a acompanhar, formuladas em relatórios de verificação 
interna de contas anteriormente homologados . 

  

                                                      

Cf. artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto. 

O último relatório de verificação interna de contas do ISSA respeita à Ação n.º 18-427VIC3, tendo o procedimento de 
acompanhamento da recomendação formulada sido encerrado por despacho da Juíza Conselheira da SRATC, de 
08-03-2023. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.seg-social.pt/instrumentos-de-gestao-issa
https://portal.azores.gov.pt/web/issa/instrumentos-de-gestao
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618-106597570
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III. Conclusões e recomendações 

11. Conclusões 

29 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto do  
Relatório Conclusões 

6.  A prestação de contas foi efetuada no prazo legalmente fixado. 

7. O mapa de Fluxos de Caixa evidencia saldos de abertura e de encerramento de 
“Receita do Estado” e de “Operações de Tesouraria” negativos. 

8. 

O ajustamento encontra-se prejudicado, atendendo a que evidencia importâncias 
a negativo em fundos alheios (de receita do Estado e de operações de tesouraria). 
A verificação interna da conta do ISSA, relativa ao exercício de 2022, não reúne 
as condições necessárias para ser homologada, nos termos do disposto no 
artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 

9. 
Foi respeitada a regra de transparência prevista no artigo 10.º, n.º 1, alínea c), 
subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, no tocante à publicitação dos 
documentos previsionais e de prestação de contas na internet. 

12. Recomendações  

30 Tendo presente as observações constantes no Relatório, formula-se a seguinte 
recomendação ao ISSA: 

 Regularizar os saldos negativos de “Receita do Estado” e de “Operações de 
Tesouraria” . 

Impacto esperado: Cumprimento da legalidade e da regularidade e melhoria da gestão 
financeira pública, da transparência e da responsabilidade. 

 

 

  

                                                      

Cf. ponto 7. do Relatório. 



 

11 

Decisão 

Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b) conjugados com o artigo 105.º, 
n.º 1, da LOPTC, e do artigo 128.º, n.º 4, do Regulamento do Tribunal de Contas, é recusada 
a homologação da conta do Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A., referente ao 
exercício de 2022, por não ser possível realizar a demonstração numérica nos termos do 
disposto no artigo 53.º, n.º 2 da LOPTC. 

O acompanhamento da recomendação formulada será efetuado com base no processo de 
prestação de contas relativo ao exercício de 2023, devendo o Instituto da Segurança Social 
dos Açores, I.P.R.A., juntar àquela conta, os documentos comprovativos da regularização 
dos saldos negativos respeitantes aos fundos alheios. 

Expressa-se ao Instituto da Segurança Social dos Açores, I.P.R.A., o apreço do Tribunal pela 
disponibilidade e colaboração prestadas durante o desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 9.º, n.os 1, 4 e 5, do Regime Jurídico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, 
com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, e pelo artigo 95.º da Lei n.º 3-
B/2000, de 4 de abril, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia deste Relatório ao conselho diretivo do Instituto da Segurança Social dos 
Açores, I.P.R.A. 

Remeta-se, também, cópia do presente Relatório à Vice-Presidência do Governo Regional. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente Relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC.  

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

Seção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 26 de janeiro de 2024.  

 

A Juíza Conselheira 

 

 

 

(Cristina Flora)  
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Conta de emolumentos 

(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio)  

 

 

    

 

 

 

 

Notas 
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Ficha técnica 

 

                                                      

 Desde 22-12-2023. 

 Até 21-12-2023. 
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Resposta dada em contraditório 
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I – Resumo dos documentos da conta 

http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPEPOCISBalanco&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=14&Ano=2022
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